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para ocupação de 1 posto de trabalho para carreira/categoria de Técnico 
Superior — Sociologia, inserido na Divisão de Urbanismo, Ambiente, 
Qualidade e Intervenção, aberto por despacho proferido, no passado dia 
27 de março de 2017 pelo Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Armando Varela, no âmbito da competência própria, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 71, de 24 de abril de 2017, homo-
logada por despacho do Presidente da Câmara Municipal, datado de 
22 de agosto de 2017.

Candidatos Admitidos
1.º António Filipe Valério Parracha — 16,66 Valores
2.º Diogo Carvalho da Silva Janeiro — 16,39 Valores
3.º Filipe José Dias Piteira — 14,90 Valores
4.º José Luís Rosa Elvas — 14,78 Valores
5.º Nuno Miguel Louceiro dos Santos — 14,63 Valores
6.º Ângela Caldeira Almeida Lopes Leite Magalhães Freitas — 

14,59 Valores*
Carla Susana Laranjinho Ramalho — 14,59 Valores*
8.º Cátia Isabel Santos Barracosa — 13,10 Valores
9.º Cremilde Maria Rebola Rodrigues — 12,22 Valores
10.º Maria Célia Gaspar de Sá Pires — 11,95 Valores
11.º Andrea Cristina Bento Jaleca — 11,18 Valores*
Vera Lúcia Rebocho Soares — 11,18 Valores*

*Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Para efeitos do disposto no parágrafo anterior deve ser considerada a 
classificação quantitativa atribuída pela ordem crescente dos métodos 
de seleção aplicados

Candidatos Excluídos
Odete Cristina Pereira Balsa — a)
Inês Silva Botelho — a)
Luís Miguel Leal Batista Anahory — b)
Bruno Manuel de Jesus Nunes Roldão Marques — c)
Catarina Sofia Soares Duarte — c)
Eva Alves Nunes Almeida — c)
Mariana Inácio Torres — c)
Olga Emília Eustáquio Gomes Valério — c)
Pedro Manuel Galamas da Graça Soares — c)
Sara Cristina Cartaxo Romeiro — c)
Susana Paula Carrilho Gonçalves — c)

a) Por não possuir as habilitações literárias exigidas no procedimento 
concursal

b) Por não ter entregue documentação exigida
c) Por não ter comparecido à Entrevista Profissional de Seleção

Nos termos e para os efeitos do disposto do n.º 4 do Artigo 36.º da 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se todos os candidatos, 
incluído os que foram excluídos no decurso da aplicação dos métodos 
de seleção, do ato de homologação da lista de ordenação final, estando 
a mesma afixada no Serviço de Recursos Humanos e disponibilizada 
na página eletrónica (www.cm -sousel.pt).

23 de agosto de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Ar-
mando Varela.

310735257 

 Aviso n.º 10711/2017

Lista unitária de ordenação final
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum, na modalidade de 
relação de emprego público por tempo Indeterminado — contrato de tra-
balho para a carreira/categoria de Assistente Operacional — Calceteiro, 
inserido na divisão de Águas, Saneamento, Resíduos e Obras Municipais, 
aberto por despacho de 26 de outubro de 2016 do Exmo. Sr. Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. Armando Varela, no âmbito da competência 
própria, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 221, de 17 de 
novembro de 2016, homologada por despacho do Presidente da Câmara 
Municipal, datado de 30 de agosto de 2017.

Candidatos Aprovados
1.º Nuno Alexandre Paixão Montes — 16,80 Valores

Candidato Excluídos
Não Houve

Nos termos e para os efeitos do disposto do n.º 4 do Artigo 36.º da 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se todos os candidatos, 
incluído os que foram excluídos no decurso da aplicação dos métodos 
de seleção, do ato de homologação da lista de ordenação final, estando 
a mesma afixada no Serviço de Recursos Humanos e disponibilizada 
na página eletrónica (www.cm -sousel.pt).

31 de agosto de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Ar-
mando Varela.

310752623 

 MUNICÍPIO DE VELAS

Aviso n.º 10712/2017

Abertura de procedimento concursal comum para constituição
da relação jurídica de emprego público por tempo

indeterminado para Técnico Superior Jurista/Advogado
1 — De acordo com o disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP) aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril, torna -se público que, por deliberação de Câmara de 18 de 
agosto de 2017, se encontra aberto um procedimento concursal comum 
para recrutamento e preenchimento, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, pelo prazo de dez dias 
úteis contado da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, para o seguinte posto de trabalho:

Um Técnico Superior Jurista/Advogado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, declara-
-se não estarem constituídas quaisquer reservas internas de recrutamento. 
Efetuada consulta nos termos do artigo 4.º da Portaria, a Direção Geral 
de Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), enquanto 
entidade centralizada para a constituição de reservas de recrutamento 
(ECCRC), foi prestada informação que: «não existem trabalhadores em 
situação de requalificação com o perfil indicado».

3 — Conteúdo funcional: Constante do anexo a que se refere o n.º 2 
do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3.1 — A descrição das funções em referência não prejudica a atribui-
ção ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que 
lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador 
detenha qualificação profissional adequada e que não implique desvalo-
rização profissional, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º da LTFP.

4 — Legislação aplicável: O presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

5 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o procedimento é válido para ocupação 
de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 18 meses 
contados da data de homologação da lista de ordenação final do presente 
procedimento (reserva de recrutamento interna).

6 — Posto de trabalho a ocupar e modalidade de relação jurídica: um 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado.

7 — Local de trabalho: área do Concelho de Velas.
8 — Determinação de posicionamento remuneratório: Nos termos 

do disposto no n.º 1 do artigo 38.º da LTFP, conjugado com o n.º 1 do 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12 (LOE2015), aplicável por 
força do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28/12 
(LOE 2017), Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 31/07 e Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31/12, o posicionamento dos trabalhadores re-
crutados numa das posições remuneratória da categoria é objeto de 
negociação com o empregador público imediatamente após o termo 
do procedimento concursal, cumprindo o estipulado naquelas normas, 
sendo a posição de referência a seguinte: 2.ª posição a que corresponde 
o 15.º nível remuneratório (1.201,48 €) da Tabela Única Remuneratória, 
acrescido de 20,24 € de Remuneração Complementar.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, com 

vista ao cumprimento dos princípios orientadores da gestão dos recursos 
humanos na Administração Pública, de racionalização e eficiência que 
devem presidir à atividade municipal, podem candidatar -se trabalhadores 
sem vínculo, tendo em conta a autorização dada pela Câmara Municipal, 
na deliberação acima referida.

9.2 — Deverão igualmente reunir, até ao termo do prazo fixado para 
a apresentação de candidaturas, os requisitos de admissão previstos no 
artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção especial ou lei especial;
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b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções; e
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

10 — Requisitos especiais de admissão:
10.1 — Nível habitacional exigido — Licenciatura em Direito.
10.2 — Inscrição como membro efetivo da Ordem Profissional.
10.3 — Dois anos de experiência profissional.
11 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

11.2 — Forma — As candidaturas devem ser formalizadas, em 
suporte de papel, mediante o correto preenchimento de formulá-
rio tipo (de utilização obrigatória) disponível no site oficial deste 
Município www.cmvelas.pt e entregues, no prazo de candidatura, 
pessoalmente, na Divisão de Administração Geral do Município de 
Velas, no período de expediente (das 09h00 às 17h00), ou remetidas 
pelo correio em carta registada com aviso de receção, dirigidas ao 
Presidente da Câmara, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas. Não é admitido o envio de candidaturas 
por correio eletrónico.

11.3 — A candidatura deverá ainda ser acompanhada dos seguintes 
documentos:

a) Fotocópia de documento de identificação;
b) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Curriculum vitae detalhado e atualizado, do qual devem constar, 

designadamente, as habilitações literárias e as funções que exerce, 
bem como as que exerceu, com a indicação dos respetivos períodos de 
permanência, as atividades relevantes e a participação em grupos de 
trabalho, assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, 
especializações e seminários, indicando a respetiva duração, as datas 
de realização e as entidades promotoras);

d) Declaração, devidamente autenticada e atualizada, emitida pelo ser-
viço de origem a que pertencem, que comprove de maneira inequívoca, 
a natureza da relação jurídica de emprego público de que o candidato 
é titular, a carreira/categoria em que se encontra integrado, aposição 
remuneratória que detém, respetivas datas, e a caracterização do posto 
de trabalho que ocupa ou ocupou por último;

e) Os candidatos com deficiência com grau igual ou superior a 60 % 
deverão apresentar documento comprovativo da mesma.

12 — Métodos de seleção:
12.1 — Os métodos de seleção são os previstos no artigo 36.º da 

LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com 
os artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, designada-
mente:

Prova de Conhecimentos (PC);
Avaliação Psicológica (AP); e
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

12.2 — Para os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a 
atribuição, competência ou atividade caracterizadora do posto de tra-
balho em causa, ou tratando -se de candidatos colocados em situação de 
requalificação que imediatamente antes tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade, os métodos de seleção — caso 
não exerçam a opção pelos métodos previstos no número anterior, por 
escrito, no formulário de candidatura —, são os seguintes:

Avaliação Curricular (AC);
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC); e
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

13 — Valoração dos métodos de seleção:
13.1 — A prova de conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos 

profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessários ao 
exercício da função. A prova escrita de conhecimentos é classificada 
numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às cen-
tésimas, por truncagem.

13.2 — A avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é valorada da seguinte forma: em cada fase 
intermédia do método, através das menções classificativas de Apto e 

Não Apto; na última fase do método, para os candidatos que o tenham 
completado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Sufi-
ciente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, 
as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.3 — A entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado. É avaliada segundo os níveis classi-
ficativos de Elevado, Bom, Suficiente; Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

13.4 — A avaliação curricular (AC) é expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas, por truncagem. A classi-
ficação resultará da ponderação dos parâmetros:

Habilitação Académica (HA);
Formação Profissional (FP);
Experiência Profissional (EP); e
Avaliação de Desempenho (AD), por aplicação da seguinte fórmula:

AC = (0,25 × HA + 0,20 × FP + 0,35 × EP + 0,20 × AD)

13.5 — A entrevista de avaliação de competências (EAC) visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, baseando -se a sua aplicação num 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões diretamente 
relacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise. A EAC é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e In-
suficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.6 — A classificação final do candidato será obtida através da 
aplicação de uma das seguintes fórmulas:

13.6.1 — Candidatos sem vínculo:
CF = 45 % PC + 25 % AP + 30 % EPS

13.6.2 — Candidatos com vínculo e com identidade funcional:
CF = 45 % AC + 25 % EAC + 30 % EPS

sendo que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AC = Avaliação Curricular;
AP = Avaliação Psicológica;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

14 — Prova de conhecimentos:
14.1 — Durante a realização da prova os candidatos não podem 

comunicar entre si ou com qualquer outra pessoa estranha ao procedi-
mento, nem recorrer a quaisquer meios eletrónicos e ou informáticos 
ou a qualquer tipo de documentação ou informação cuja utilização não 
tenha sido expressamente autorizada.

14.2 — A prova de conhecimentos incidirá sobre os seguintes temas:
A prova de conhecimentos incide sobre os conteúdos de natureza 

genérica e ou específica, abaixo indicados, diretamente relacionados 
com as exigências das funções, incluindo o adequado conhecimento da 
língua portuguesa, sendo necessária à preparação dos temas a seguinte 
legislação:

a) Constituição da República Portuguesa: Constituição da República 
Portuguesa, de 2 de abril de 1976, alterada, na redação da Lei constitu-
cional n.º 1/2005, de 12 de agosto;

b) Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;

c) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

d) Regime Jurídico das Autarquias Locais, Estatuto das Entidades 
Intermunicipais, Regime Jurídico das Transferências do Estado para as 
Autarquias Locais e para as Entidades Intermunicipais e Regime Jurí-
dico do Associativismo Autárquico, estabelecidos na Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual;

e) Estatuto dos Eleitos Locais, aprovado pela Lei n.º 29/87, de 30 de 
junho na sua redação atual;

f) Incompatibilidades e impedimentos dos titulares de cargos políticos 
e altos cargos públicos, aprovado pela Lei n.º 64/93, de 26 de agosto, 
na sua redação atual;

g)Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada 
pela lei n.º 98/97 de 26 de agosto, na sua atual redação;
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h) Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação;

i) Código dos Contratos Públicos, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008 de 29 de janeiro, na sua atual redação;

j) Regime Geral das Contraordenações, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro, na sua atual redação.

15 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, cada um dos métodos de seleção tem ca-
ráter eliminatório. Serão excluídos os candidatos que não comparecerem 
a qualquer um dos métodos de seleção, bem como os que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes 
sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

16 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17 — Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada 
método de seleção serão convocados, através de notificação, do dia, hora 
e local para a realização dos métodos de seleção, nos termos previstos 
no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do 
mesmo diploma legal.

18 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos tem acesso às atas do júri, 
desde que as solicitem.

19 — O Júri terá a seguinte composição:
Presidente: Dr.ª Lília Águas, Jurista e Advogada;
Vogais efetivos:
Maria de Lurdes de Oliveira Simões, Chefe de Divisão;
Dr. Roger Leonel Vieira de Sousa, Chefe de Gabinete;

Vogais suplentes:
Dr. Jorge Humberto Mendonça Duarte Simões Henriques, Chefe da 

Divisão de Urbanismo e Serviços Urbanos; e
Dr.ª Margarida Gambão Soares Cordeiro Bettencourt, Jurista e Ad-

vogada.

O Presidente do Júri do concurso será substituído nas suas faltas e 
impedimentos, pelo 1.º vogal efetivo.

20 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

21 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

22 — Notificação dos candidatos — De acordo com o preceituado no 
n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

23 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de 
lista unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para efeitos 
de realização de audiência dos interessados, nos termos do Código 
de Procedimento Administrativo e do n.º 1 do artigo 36.º da referida 
Portaria.

24 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, é 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações dos Paços do Município de Velas e disponibi-
lizada na sua página eletrónica em www.cmvelas.pt

25 — Igualdade de Oportunidades: Em cumprimento da alínea h) 
do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa «a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
descriminação».

26 — Quota de emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 do formulário de 

candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma mencionado.

27 — Publicitação do Aviso: Nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso 
será publicitado integralmente na Bolsa de Emprego Público, no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação, por extrato e a partir da data de 
publicação do Diário da República na página eletrónica do Município 
de Velas, no seguinte endereço: www.cmvelas.pt, e no prazo máximo 
de três dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão 
nacional e num regional.

30 de agosto de 2017. — O Presidente, Luís Virgílio de Sousa da 
Silveira.

310750809 

 Aviso n.º 10713/2017

Abertura de procedimento concursal comum para constituição
da relação jurídica de emprego público por tempo

indeterminado para Técnico Superior Engenheiro Civil
1 — De acordo com o disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP) aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril, torna -se público que, por deliberação de Câmara de 18 de 
agosto de 2017, se encontra aberto um procedimento concursal comum 
para recrutamento e preenchimento, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, pelo prazo de dez dias 
úteis contado da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, para o seguinte posto de trabalho:

Um Técnico Superior Engenheiro Civil.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, declara-
-se não estarem constituídas quaisquer reservas internas de recrutamento. 
Efetuada consulta nos termos do artigo 4.º da Portaria, a Direção Geral 
de Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), enquanto 
entidade centralizada para a constituição de reservas de recrutamento 
(ECCRC), foi prestada informação que: «não existem trabalhadores em 
situação de requalificação com o perfil indicado».

3 — Conteúdo funcional: Constante do anexo a que se refere o n.º 2 
do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3.1 — A descrição das funções em referência não prejudica a atribui-
ção ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que 
lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador 
detenha qualificação profissional adequada e que não implique desvalo-
rização profissional, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º da LTFP.

4 — Legislação aplicável: O presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

5 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o procedimento é válido para ocupação 
de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 18 meses 
contados da data de homologação da lista de ordenação final do presente 
procedimento (reserva de recrutamento interna).

6 — Posto de trabalho a ocupar e modalidade de relação jurídica: um 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado.

7 — Local de trabalho: área do Concelho de Velas.
8 — Determinação de posicionamento remuneratório: Nos termos 

do disposto no n.º 1 do artigo 38.º da LTFP, conjugado com o n.º 1 do 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12 (LOE2015), aplicável por 
força do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28/12 
(LOE 2017), Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 31/07 e Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31/12, o posicionamento dos trabalhadores re-
crutados numa das posições remuneratória da categoria é objeto de 
negociação com o empregador público imediatamente após o termo 
do procedimento concursal, cumprindo o estipulado naquelas normas, 
sendo a posição de referência a seguinte: 2.ª posição a que corresponde 
o 15.º nível remuneratório (1.201,48 €) da Tabela Única Remuneratória, 
acrescido de 20,24 € de Remuneração Complementar.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, com 

vista ao cumprimento dos princípios orientadores da gestão dos recursos 
humanos na Administração Pública, de racionalização e eficiência que 
devem presidir à atividade municipal, podem candidatar -se trabalhadores 
sem vínculo, tendo em conta a autorização dada pela Câmara Municipal, 
na deliberação acima referida.


